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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — O Estado do Piauí opõe embargos de declaração em relação ao acórdão da apelação em referência, cuja ementa está vazada nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. SENTENÇA DA JUSTIÇA ESTADUAL. APELAÇÃO DE ESTADO-MEMBRO CONTRA PARTICULAR. INCOMPETÊNCIA DO TRF1. 

1. Não tem este Tribunal competência para julgar recurso de sentença de juiz estadual fora do âmbito da competência delegada, incumbência que, na hipótese, pertence ao Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, ainda que a matéria contenha, mesmo de forma difusa, interesse do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT.

2. A competência da Justiça Federal demanda um elemento de forma e um elemento de fundo. Aquele, pela presença na relação processual de algum dos entes previstos no art. 109, I – CF, o que não se dá no caso, onde o DNIT não compõe a relação processual. Este, pela presença do interesse jurídico de entidade federal na demanda, que pode até existir no caso, pois a desapropriação se deu com recursos repassados pelo DNIT ao Estado do Piauí.

3. O fato de o DNIT ter dito nos autos que ingressaria na relação processual substituindo o Estado do Piauí no polo ativo, em razão da extinção do Convênio DIF/TT nº 284/2007, não tem o condão de atrair a competência da Justiça Federal, seja porque não se sabe que forma processual seria utilizada, seja porque isso não aconteceu. O DNIT não formalizou a sua inserção na relação processual. O apelante é o Estado do Piauí e o apelado é um particular.

4. Declaração da incompetência do TRF1. Remessa dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.

Alega que o julgado embargado não considerou a petição do DNIT informando que iria ingressar na relação processual em substituição ao litigante originário, o que atrai a competência para o julgamento do feito para a Justiça Federal. 

Requer sua exclusão da lide e, em seguida, seja proferido um novo julgamento com a prévia intimação do DNIT. Subsidiariamente, suscita conflito negativo de competência com base no art. 951 e seguintes do CPC.

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Dos próprios argumentos despendidos pelos embargantes, verifica-se não se tratar de qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada, mas de mera pretensão de reforma do julgado com base em seu inconformismo com a solução jurídica ali aplicada; pretensão incabível nesta via recursal. 

No caso, trata-se de apelação interposta pelo Estado do Piauí contra sentença do Juízo de Direito da Comarca de Simplício Mendes/PI, que julgou procedente, em parte, a ação de desapropriação de imóvel declarado de utilidade pública para a construção da Ferrovia Transnordestina.

O julgado embargado entendeu que a competência para julgar recurso de sentença de juiz estadual fora do âmbito da competência delegada é do Tribunal de Justiça do respectivo Estado, conforme fundamentação expressa neste sentido:

(...) não tem este Tribunal competência para julgar recurso de sentença de juiz estadual fora do âmbito da competência delegada. A incumbência é do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, ainda que a matéria contenha, mesmo de forma difusa, interesse do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT.

A competência da Justiça Federal demanda um elemento de forma e um elemento de fundo. Aquele, pela presença na relação processual de algum dos entes previstos no art. 109, I – CF, o que não se dá no caso, onde o DNIT não compõe a relação processual. Este, pela presença do interesse jurídico de entidade federal na demanda (não basta o interesse de fato), que pode até existir no caso, pois a desapropriação se deu com recursos repassados pelo DNIT ao Estado do Piauí.

O fato de o DNIT ter dito nos autos que ingressaria na relação processual substituindo o Estado do Piauí no polo ativo, em razão da extinção do Convênio DIF/TT n. 284/2007 (fls.191 – 191v), não tem o condão de atrair a competência da Justiça Federal, seja porque não se sabe que forma processual seria utilizada (a modificação subjetiva da lide se dá na hipótese de sucessão – art. 109 do CPC), seja porque (e principalmente) isso, de fato, não aconteceu. O DNIT não formalizou a sua inserção na relação processual. O apelante é o Estado do Piauí e o apelado é um particular.

O julgamento do recurso de apelação interposta na Justiça Estadual diretamente por este Tribunal Federal ensejaria vício insanável, visto que extrapolaria a competência desta Corte Regional prevista no art. 108, II, da CF (compete aos Tribunais Regionais Federais julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos juízes federais e pelos juízes estaduais no exercício da competência federal da área de sua jurisdição).

A remessa dos autos à justiça estadual para julgamento do recurso de apelação não tem o efeito, de por si só, estabelecer eventual conflito de competência, que se vier ocorrer, deverá ser oportunamente suscitado na instância competente para decidir o respectivo incidente. 

A discordância com o resultado do julgado não tipifica omissão nem qualquer outra hipótese prevista no art. 1.022 do CPC, que autorizaria o manejo do recurso de embargos de declaração. Se, no confronto das teses, a decisão não foi satisfatória, o caminho natural é o recurso para a instância superior.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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